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PROJETO BÁSICO 

PROCESSO Nº 8.764/2024-PMB 

 

1. DADOS DA INSTITUIÇÃO: 

 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO 

ENDEREÇO: TRAV. RUI ARAUJO, Nº 525 - CENTRO 

CIDADE UF CEP TELEFONE E-MAIL: 

BORBA AM 69200-000  (92) 99165-7443  borba.convenios@gmail.com 

 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

2.1. O presente Projeto Básico tem como finalidade promover a Contratação de empresa 

especializada para a execução de serviços de pavimentação em concreto armado nas vias públicas 

das Aldeias Indígenas Mucajá e Fronteira, situadas na zona rural do Município de Borba, conforme 

especificado no Projeto Básico e no Contrato de Repasse nº 918563/2021/MIDR/CAIXA. 

2.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como obra comum de engenharia. 

2.3. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência/Projeto 

Básico, sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste 

Projeto Básico. 

2.4. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. 

2.5. O prazo para execução do objeto será de 90 (noventa) dias, a contar da data de emissão da 

Ordem de Serviços. 

2.6. O prazo de vigência da contratação será de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da 

assinatura do Termo de Contrato. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA 

CONTRATAÇÃO  

3.1. A descrição da necessidade da contratação e sua justificativa encontram-se pormenorizadas 

em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto Básico. 

 

4. DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO 

4.1. Não há Plano Anual de Contratação elaborado para ser executado em 2024. Noutro giro, a 

elaboração do PAC pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal é obrigatória a 

partir de 2024, e sua execução a partir do ano subsequente (2025), nos termos dos Decretos 

Municipais n° 292, 27/12/2023 e n° 023, 25/01/2024. 

 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. A minuciosa descrição da solução completa está detalhada em uma seção específica dos 

Estudos Técnicos Preliminares, presente como apêndice neste Projeto Básico. Nesse tópico 

dedicado, é fornecida uma análise detalhada da solução, oferecendo uma compreensão abrangente e 

aprofundada do escopo delineado para o projeto em questão. 
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6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

 

6.2. Sustentabilidade: 

6.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

 

6.3. Visita nas instalações do local de execução dos serviços: 

6.3.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 

(facultativo), realizar visita nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 

17:00h, devendo o agendamento ser efetuado previamente com a Secretaria Municipal de Obras, 

pelo e-mail  borba.convenios@gmail.com. 

6.3.2. O prazo para visita iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.   

6.3.3. A realização da vistoria prévia no local será realizada, de preferência, através de seu 

representante técnico devidamente habilitado. Caso a empresa opte pela realização da vistoria, esta 

será acompanhada por representante da Prefeitura Municipal de Borba, designado para esse fim, que 

atestará declaração comprobatória da vistoria efetuada, em documento previamente elaborado pela 

empresa, de acordo com o modelo constante no Edital e assinada pelo servidor responsável pelo 

acompanhamento da visita. 

6.3.4. A não realização da visita, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes, 

sendo necessário no ato do processo licitatório apresentar declaração aos fatos supracitados. 

6.3.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da respectiva ORDEM DE 

SERVIÇO, ou documento equivalente, cujas etapas observarão o cronograma constante no anexo 

deste Projeto. 

7.1.2. O prazo máximo para a execução da obra será de 90 (noventa) dias corridos, a contar da 

data estipulada na Ordem de Serviço; 

7.1.3. Prazo de vigência do Contrato será de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, a contar da 

assinatura do contrato; 

7.1.4. Os cronogramas apresentados como anexos ao Edital deverão servir como referência para 

os licitantes elaborarem suas Propostas. O CONTRATADO deverá apresentar seu cronograma 

físico-financeiro detalhado em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, que será submetido 

à aprovação pela FISCALIZAÇÃO. Esse cronograma servirá como base para os cronogramas das 

empresas subcontratadas; 
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7.1.5. O cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO, em até 5 (cinco) dias úteis contados de sua entrega pelo CONTRATADO, servirá 

como base também para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso, 

passível de sanções. 

7.2. Especificação dos serviços 

7.2.1. Estas especificações têm por finalidade definir, de modo geral, os serviços e materiais 

necessários para a pavimentação em concreto armado nas vias públicas das Aldeias Indígenas 

Mucajá e Fronteira, situadas na zona rural do Município de Borba. 

7.2.2. O serviço será executado obedecendo a todas as prescrições contidas nas Normas Técnicas, 

Especificações e Métodos de Ensaios da ABNT;  

7.2.3. Será obrigação da CONTRATADA responsável pela execução, manter no local os 

equipamentos, ferramentas, apetrechos, transporte e equipe de trabalho necessário e suficiente, a 

fim de permitir o bom andamento dos serviços dentro do prazo determinado para execução;  

7.2.4. Durante o período de execução dos serviços contratados, a empresa deverá proteger de 

eventuais danos a edificação.  

7.2.5. Equipe de Obra - O Executante manterá em obra, além de todos os demais operários 

necessários, Engenheiro Civil e um Encarregado Geral de Obras, que deverá estar sempre presente 

para prestar quaisquer esclarecimentos necessários à Fiscalização.  

7.2.6. As obras deverão ser executadas por profissionais devidamente habilitados, abrangendo 

todos os serviços, desde as instalações iniciais até a limpeza e entrega da obra, com todas as 

instalações em perfeito e completo funcionamento.  

7.2.7.  Equipamentos mínimos - Os equipamentos a serem utilizados nos serviços de engenharia 

serão selecionados de acordo com a natureza e classificação do material, conforme a classificação em 

categoria, constante da Prática de Serviços de Engenharia e deverá obedecer às seguintes indicações:  

7.2.8. O serviço será executado obedecendo a todas as prescrições contidas nas Normas Técnicas, 

Especificações e Métodos de Ensaios da ABNT;  

7.2.9. Será obrigação da CONTRATADA responsável pela execução, manter no local os 

equipamentos, ferramentas tipo (Motoniveladora, Trator de Esteiras de 110 A 160hp com lâmina, 

Pá Carregadeira, Caminhão Basculante 6m³, Régua Vibratória Dupla para concreto, Betoneira 

400L), apetrechos, transporte e equipe de trabalho necessário e suficiente, a fim de permitir o bom 

andamento dos serviços dentro do prazo determinado para execução. 

 

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

Formalização de comunicação 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 
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8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

Materiais e equipamentos a entregar 

8.6. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de 

primeiro uso e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT, 

devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

8.7. As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material admitem o 

similar se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios previstos por 

normas e desde que previamente aceito pela FISCALIZAÇÃO.  

8.8. A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de 

desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais 

(aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A 

similaridade será avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo, mediante 

apresentação do material proposto pela CONTRATADA, laudos técnicos do material ou produto, 

laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por 

laboratórios conceituados, com ônus para o CONTRATADO.  

8.9. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar ao CONTRATADO a apresentação 

de informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de conformidade ou de ensaios 

relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que pretende aplicar, empregar ou utilizar, para 

comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as verificações serão providenciados pelo 

CONTRATADO sem ônus para o CONTRATANTE e executados por laboratórios reconhecidos 

pela ABNT ou outros aprovados pela FISCALIZAÇÃO.  

8.10. O CONTRATADO deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos 

materiais a serem empregados, e cada lote ou partida de material será confrontado com respectiva 

amostra previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO.  

8.11. Depois de autenticadas pela FISCALIZAÇÃO e pelo CONTRATADO, as amostras serão 

cuidadosamente conservadas no canteiro de obras, até o final dos trabalhos, de forma a facultar, a 

qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já 

empregados.  

8.12.  Caberá ao CONTRATADO executar, na presença da FISCALIZAÇÃO, os testes de 

recebimento dos equipamentos especificados. Tais testes serão executados de acordo com as normas 

pertinentes.  

8.13. A garantia dos equipamentos instalados passa a vigorar a partir do recebimento do objeto, e 

em hipótese alguma poderá ser menor que o período disponibilizado pelo fabricante, ou 1 (um) ano. 

Caso a garantia do fabricante tenha findado antes desse interregno mínimo, a CONTRATADA 

deverá arcar com todas à custa de manutenção e, se for o caso, mobilização de equipes/equipamentos 

e até a substituição do material. 
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Materiais a serem disponibilizados 

8.14. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas nos anexos I (Especificações Técnicas) e XVIII (Orçamento), promovendo sua 

substituição quando necessário, conforme estimativo previsto no Anexo XVIII. 

 

Fiscalização  

8.15. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

8.16. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

8.16.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

8.16.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

8.16.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.16.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

8.16.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.16.6. No caso de serviços de engenharia, a fiscalização técnica dos contratos avaliará 

constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 

outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou  

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.16.6.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

8.16.7. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

8.16.7.1. solicitar, mensalmente, que a contratada apresente os documentos comprobatórios 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em 

especial, quanto: 

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário;  

b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;  

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;  
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d) aos depósitos do FGTS; e  

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 

a data da extinção do contrato. 

8.16.8. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

8.16.8.1. Será facultado à FISCALIZAÇÃO o acesso a todas as áreas do canteiro de trabalho, 

incluindo oficinas;  

8.16.8.2. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO: impugnar, mandar demolir e refazer 

trabalhos executados em desacordo com os projetos, detalhes executivos, especificações e normas 

técnicas.  

8.16.8.3. Será assegurado à FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão de serviços, 

sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA, e sem que esta tenha direito a 

qualquer indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 48 horas a contar da entrega da Ordem 

de Serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado.  

8.16.8.4. Caberá à FISCALIZAÇÃO o arbitramento e a decisão, definitiva e sem apelação, de 

qualquer pendência ou dúvida em relação à execução de serviço sub - empreitado pela 

CONTRATADA.  

8.16.8.5. Se, em qualquer fase da obra, a FISCALIZAÇÃO tomar conhecimento que algum 

serviço foi mal executado, a esta se reserva o direito de determinar que os serviços mal executados 

ou não especificados sejam refeitos, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade do ônus de 

refazer os serviços. 

8.16.9. Serão registrados no “DIÁRIO DE OBRAS”, pela fiscalização: 

8.16.9.1. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no “DIÁRIO DE 

OBRAS”;  

8.16.9.2. Observação sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista os Projetos, 

Especificações, prazos e cronogramas;  

8.16.9.3. Soluções às consultas, lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência 

simultânea para autoridade superior, quando for o caso;  

8.16.9.4. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do 

desempenho da contratada, seus prepostos e sua equipe;  

8.16.9.5. Determinação de providências para o cumprimento do Projeto e Especificações;  

8.16.9.6. Outros fatos que, a juízo da fiscalização, devam ser objeto de registro. 

 

Gestor do Contrato 

8.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

8.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

8.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
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8.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

8.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

8.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

8.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

9.1.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 

base nas disposições da Lei n°. 14.133/2021;  

9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.1.4. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução;  

9.1.5. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haja 

fato impeditivo imputado ao Fornecedor;  

9.1.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

9.1.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

9.1.8. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada 

e pertinente ao objeto;  

9.1.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 

parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na prestação;  

9.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados; 

9.1.11. Providenciar a aplicação das sanções administrativas à CONTRATADA quando couber em 

face dos termos do Contrato e das Leis Vigentes;  
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9.1.12. Os serviços não aceitos pela fiscalização deverão ser refeitos pela CONTRATADA sem 

nenhum ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Borba; 

9.1.13. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.1.14. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

 

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.2.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;  

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.2.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

9.2.6.1. Manter durante a execução do CONTRATO as condições de habilitação e de qualificação 

que ensejaram sua contratação; 

9.2.6.2. A Contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Administração Municipal;  

9.2.6.3. A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto deste Processo Licitatório;  

9.2.6.4. Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) referente à execução dos serviços, 

no prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, sempre antes do início da obra, inclusive 

A.R.T. de serviços subcontratados se necessário. Em caso de termos aditivos que alterem o prazo, o 

projeto, a metodologia de execução, o orçamento ou a especificação dos materiais utilizados na obra, 

a CONTRATADA deve emitir Anotação de Responsabilidade Técnica Complementar (A.R.T.C.) 

no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do termo aditivo; 

9.2.6.5. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 



 

ESTADO DO AMAZONAS 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA  
 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS-SEFIN 

 COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO - COMCONTR/PMB-AM 

 

Av. Silvério Nery, nº 1000 • Ipiranga • CEP: 69200-000 

E-mail: cpl.pmb2023@gmail.com 
Borba • Amazonas 

 

Pag. | 9 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de instalação 

e de Operação, etc.); 

9.2.6.6. Fornecer e colocar no local dos serviços, placas de divulgação e identificação da mesma 

quando necessários, em conformidade com os Órgãos normativos, as quais serão confeccionadas, de 

acordo o padrão fornecido pela Prefeitura Municipal de Borba; 

9.2.6.7. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto; 

9.2.6.8. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades 

desenvolvidas e em seu entorno; 

9.2.6.9. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e 

a segurança no local dos serviços, assegurando que seus funcionários (de seu corpo técnico ou 

subcontratado) utilizem todos os equipamentos obrigatórios previstos em normativo oficial que 

disponha sobre proteção ao trabalhador contra acidentes do trabalho, especialmente o disposto nas 

normas NR-6, NR-10, NR-12, NR-18 e NR-35, sem prejuízo das demais Normas Regulamentadoras 

aplicáveis; 

9.2.6.10. Dotar o local da execução dos serviços dos equipamentos de proteção coletiva (EPC) 

necessários para resguardar a incolumidade física dos funcionários da própria empresa;  

9.2.6.11. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos que tenham 

conexão com a execução do objeto contratado, causados à Prefeitura Municipal de Borba e a 

terceiros; 

9.2.6.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.2.6.13. Atender aos requisitos da Legislação Ambiental vigente quanto à armazenagem, emissões 

diversas, manuseio e descarte de resíduos que possam ser gerados quando da execução dos serviços, 

dando a devida destinação; 

9.2.6.14. A Contratada deverá atentar a Legislação Federal, Estadual e Municipal para resíduos de 

construção: 

1. Resolução CONAMA nº 307 de 05 de Julho de 2002, ficando ciente que a empresa responderá 

como GERADOR (caracterizado assim na referida Resolução) e, sempre que solicitado ou exigido 

pelo órgão ambiental, deverá prestar informações completas sobre a caracterização dos resíduos 

produzidos na realização dos trabalhos, o transporte e a disposição final; 

2. Lei Federal n. 12305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 

3. Lei Estadual n. 4457/2017 (Política Estadual de Resíduos Sólidos); 

9.2.6.15. Providenciar às suas expensas, qualquer cópia de documento ou planta de arquitetura que 

venham a ser necessários, não só para licitação como para assinatura do Contrato e execução dos 

serviços; 

9.2.6.16. Comunicar à Fiscalização em até 24 horas sempre que ocorrerem falhas, erros ou omissões 

nos projetos, especificações e demais elementos técnicos, assumindo integral responsabilidade pela 
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correta execução de todos os serviços. As correções que forem necessárias somente serão efetuadas 

com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará os autores dos projetos para efeito de 

autorização;  

9.2.6.17. Quando por motivo de força maior houver a necessidade de aplicação de material “similar” 

ao especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através de laudos, pareceres 

e levantamentos de custos, possa se pronunciar pela aprovação ou não do material substituto;  

9.2.6.18. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção da execução da obra em qualquer dia ou hora, 

prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;  

9.2.6.19. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas 

expensas, o resultado dos serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos 

inadequados ou não, correspondentes às especificações;  

9.2.6.20. Manter permanentemente no local da execução dos serviços equipe técnica suficiente, 

composta de profissionais habilitados e de capacidade comprovada que assuma perante a 

fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a entrega DEFINITIVA, inclusive com 

poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária;  

9.2.6.21. Entregar à CONTRATANTE, quando do Recebimento Provisório dos serviços, o “As 

Built” correspondente, registrando todas as alterações e complementações efetuadas no Projeto 

Executivo no decorrer do prazo contratual, observando obrigatoriamente as normas de desenho da 

CONTRATANTE;  

9.2.6.22. Retirar, diariamente, todo o entulho decorrente da execução dos serviços mantendo 

constantemente limpo o local dos serviços;  

9.2.6.23. Fornecer as máquinas, equipamentos, ferramentas, materiais, mão de obra (inclusive com 

os encargos sociais), insumos, transporte e tudo mais que seja necessário para a execução, a conclusão 

e a manutenção da obra, sejam eles definitivos ou temporários. Os custos relativos a esses itens 

deverão estar embutidos nos custos unitários dos serviços ou no BDI;  

9.2.6.24. Não causar transtornos ao fornecimento de água, energia elétrica, telefonia, lógica, sistema 

de captação de esgoto e águas pluviais da vizinhança;  

9.2.6.25. Refazer os trabalhos recusados pela equipe de FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Borba e retirar os materiais rejeitado sem tempo acordado com a fiscalização a contar da 

notificação;  

9.2.6.26. Promover, às suas expensas, a substituição em tempo acordado com a fiscalização todos os 

materiais recusados pela Fiscalização;  

9.2.6.27. Manter todos os empregados devidamente uniformizados e com identificação apropriada;  

9.2.6.28. Deverá possuir mão de obra qualificada e especializada para a perfeita execução do objeto, 

conforme especificado neste Projeto Básico e seus anexos, dimensionada de forma a cumprir os 

prazos estabelecidos;  

9.2.6.29. Deverá designar responsável técnico pela execução do objeto, obrigatoriamente 

profissional de engenharia civil ou de arquitetura para os serviços de obra civil e que estejam 

devidamente registrados, respectivamente, no CREA ou no CAU como responsáveis técnicos pelo 

objeto e que estejam habilitados para serviços da natureza do objeto e detentores de acervo técnico 

comprovado;  

9.2.6.30. Os responsáveis técnicos deverão assumir pessoal e diretamente a execução dos serviços 

concernentes às suas respectivas áreas profissionais, incluindo a instrução do pessoal, conferência 

de medidas, elaboração de documentos complementares, garantia do cumprimento das Normas 
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Técnicas de Engenharia e de Segurança do Trabalho e das especificações técnicas deste Projeto 

Básico, além do fiel cumprimento do prazo contratual e garantia da qualidade técnica;  

9.2.6.31. A CONTRATADA designará formalmente um preposto para lhe representar frente à 

Administração, em estrita observância ao Capítulo III do Código Civil Brasileiro (“Dos Prepostos”), 

ao art. 188 da Lei 14.133/21 e demais regulamentos aplicáveis, com, no mínimo, os poderes indicados 

no modelo de designação de preposto indicado;  

9.2.6.32. Deverá ser comprovada, por meio de documentação (contrato social, atas de assembleia, 

procurações, etc.), a competência do signatário para delegar poderes aos prepostos. A critério da 

CONTRATADA, o preposto poderá ser indicado simultaneamente como responsável técnico;  

9.2.6.33. É expressamente vedada à CONTRATADA a veiculação de publicidade acerca da 

contratação, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE;  

9.2.6.34. São expressamente vedadas à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao 

quadro de pessoal do CONTRATANTE para qualquer serviço, durante a vigência do Contrato;  

9.2.6.35. Efetuar o cadastro da obra junto ao Cadastro Nacional de Obras administrado pela Receita 

Federal, conforme estabelecido pela Instrução Normativa RFB 1.845 de 22 de novembro de 2018 

(em substituição do Cadastro Específico do INSS – CEI), a fim de que seja emitido o código CNO 

necessário ao cumprimento das obrigações perante a Receita Federal do Brasil – RFB, no que 

concerne aos valores referentes à construção objeto do Projeto Básico;  

9.2.6.36. Realizar os registros necessários no CNO, tais como paralisações, se houver, e 

encerramento na conclusão da obra, bem como apresentar os comprovantes correspondentes para 

permitir a emissão do Termo de Recebimento Definitivo;  

9.2.6.37. Destacar o valor da retenção à Previdência Social, 11% ou 4,5% (Art 7º-A da L12546, c/c 

art. 7º inciso IV), quando da emissão da nota fiscal ou fatura; 

9.2.6.38. Comunicar à FISCALIZAÇÃO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  

9.2.6.39. A CONTRATADA deve reservar o percentual de 20 % (vinte por cento) de pessoas com 

deficiência durante toda a contratualidade, devendo observar que quando o preenchimento do 

referido percentual mínimo resultar em fração, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 

subsequente;  

9.2.6.40. Independentemente do volume e das consequências causadas por eventos climáticos, o 

contratado assume integralmente qualquer ônus financeiro decorrente da paralisação de 

equipamentos, equipes de trabalho ou dos estragos causados pelos eventos climáticos. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será permitida a subcontratação parcial do objeto. 

10.2. Considera-se OBRA como sendo o conjunto de serviços de engenharia necessários para a 

consecução do objeto; 

10.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se 

a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

10.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
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11.1. Recebimento  

11.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através 

de planilha e memória de cálculo detalhada e relatório fotográfico. 

11.1.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

11.1.1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

11.1.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X 

do Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.1.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga.  

11.1.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, 

X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.1.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

11.1.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

11.1.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.1.2.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

11.1.2.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

11.1.2.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

11.1.2.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

11.1.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 



 

ESTADO DO AMAZONAS 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA  
 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS-SEFIN 

 COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO - COMCONTR/PMB-AM 

 

Av. Silvério Nery, nº 1000 • Ipiranga • CEP: 69200-000 

E-mail: cpl.pmb2023@gmail.com 
Borba • Amazonas 

 

Pag. | 13 

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

11.1.4. No prazo de até 90 (noventa) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

11.1.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.1.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.1.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.1.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.1.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

11.1.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

11.2. Liquidação 

11.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

11.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

11.2.2.1. o prazo de validade; a data da emissão;   

11.2.2.2. os dados do contrato e do órgão contratante;   

11.2.2.3. o período respectivo de execução do contrato;   

11.2.2.4. o valor a pagar; e   

11.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante;  
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11.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.     

11.2.5. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas.  

11.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

11.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.   

11.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

11.3. Prazo para pagamento 

11.3.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em valores unitários, de acordo com a 

execução dos serviços, em conformidade com o Cronograma Físico-financeiro e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente às etapas de execução da obra, da ART de 

execução do serviço atestado pela CONTRATANTE, da planilha de medição da obra e do relatório 

de conclusão dos serviços, após ser devidamente atestada a sua conformidade pelo fiscal designado 

para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

11.3.2. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado 

pelo CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação do serviço contratado e liberará a 

referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as 

condições pactuadas. 

 

11.4. Forma de pagamento 

11.4.1. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito em conta bancária da contratada, 

respeitadas as condições previstas no instrumento convocatório ou no contrato.  

11.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

11.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

11.4.4.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

11.4.5. A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, sob a forma ELETRÔNICA, sob o modo de disputa 

ABERTO. 

 

Regime de execução 

12.2. O regime de execução do objeto será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

 

12.3. Valores globais que ultrapassem o estimado pela administração, conforme Anexo IV, não 

serão aceitos. 

12.4. Valores unitários: conforme planilha de composição de custo unitário anexa ao edital, os 

quais, individualmente, não podem superar os da administração. 

12.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

12.6. Sendo o modo de disputa fechado, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas 

por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme artigo 56, inciso I da 

Lei 14.133/21. 

12.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

Exigências de habilitação 

12.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

12.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

12.10. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.12. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

12.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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12.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

12.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

12.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

12.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e [Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

12.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples;  

12.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

12.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

12.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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12.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

12.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

12.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, devendo essa comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta na forma da Lei. 

12.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

12.30. A LICITANTE deverá designar responsáveis técnicos pela execução do objeto, 

obrigatoriamente profissionais de engenharia civil ou de arquitetura para a parte geral das obras 

civis. Tais profissionais devem estar vinculados e devidamente registrados, respectivamente, no 

CREA ou no CAU como responsáveis técnicos pela execução dos serviços e que estejam habilitados 

para serviços da natureza do objeto. 

12.31. A comprovação do vínculo a que se refere o subitem 12.30 se fará com a apresentação de 

cópia dos seguintes documentos: contrato social da licitante em que conste o profissional como 

sócio; carteira de trabalho (CTPS), ficha de registro de empregado ou contrato de prestação de 

serviço, em que conste a licitante como contratante. 

12.32. Os responsáveis técnicos deverão assumir pessoalmente e diretamente a responsabilidade 

pela execução dos serviços concernentes às suas respectivas áreas profissionais, incluindo a instrução 

do pessoal, conferência de medidas, elaboração de documentos complementares, garantia do 

cumprimento das Normas Técnicas de Engenharia e de Segurança do Trabalho e das especificações 

técnicas deste Projeto Básico, além do fiel cumprimento do prazo contratual e garantia da qualidade 

técnica; 

12.33. Para a habilitação técnica-operacional, as empresas licitantes deverão comprovar 

habilitação técnica por meio dos seguintes documentos: 

12.33.1. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da empresa licitante e de 

seu(s)responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. No caso de a empresa licitante 

e/ou os responsáveis técnicos não serem registrados ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado do 

Amazonas, somente serão exigidos os respectivos vistos no CREA/AM ou CAU/AM na ocasião da 

assinatura do Contrato; 

12.33.2. Atestado de Capacidade Técnica-Operacional da empresa, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que o(s) a empresa licitante atuou na execução de serviço(s) 

relativo(s) à execução de obras com características, vulto e complexidade compatíveis com as do 

objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro 

por cento) do valor total estimado da contratação e com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta 

por cento): 
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12.33.2.1. LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM REMOÇÃO DE CAMADA 

VEGETAL, UTILIZANDO MOTONIVELADORA. (mín. 1422,70m²) 

 

12.33.2.2. EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO. 

(mín. 567,24m) 

 

12.33.2.3. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO DE CONCRETO ARMADO (PCA), FCK = 

30MPA, CAMADA COM ESPESSURA DE 12,5CM. (mín. 1422,70m²) 

 

12.33.3. Os profissionais responsáveis técnicos vinculados à empresa deverão demonstrar 

habilitação por meio dos seguintes documentos: 

12.33.3.1. Certidão de Acervo Técnico (CAT) para o profissional engenheiro civil ou arquiteto, 

devidamente registrado no CREA ou CAU comprovando que o(s) profissional(ais) indicado(s) pela 

empresa licitante atuou (aram) como responsável(is) técnico(s) na execução de serviço(s) relativo(s) 

à execução de obras civis com os aspectos qualitativos indicadas dos itens 12.33.2.1, 12.33.2.2 e 

12.33.2.3. 

12.33.4. Os profissionais apresentados por ocasião das exigências dos itens 12.33.3 deverão 

participar, necessariamente, como responsáveis técnicos pela execução dos serviços contratados, 

sendo em casos excepcionais admitidas a substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior durante a execução da obra; 

12.33.5. O licitante deve, caso solicitado, disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante, contatos de pessoa 

de referência e local em que foram efetivamente prestados os serviços; 

12.33.6. Não há limitações de tempo, época, local e quantidade de documentos que possam compor 

os requerimentos de comprovação de Atestados de Capacidade Técnica Operacional da Empresa e a 

Certidão de Acervo Técnico profissional indicado neste Projeto Básico. 

12.34. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

12.34.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

12.34.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

12.34.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

12.34.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

12.34.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

12.34.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
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contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

12.35. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O valor total estimado para o rol de serviços a serem executados consta do Anexo XVIII 

(Planilha orçamentária dos serviços com seus respectivos quantitativos, valores unitários e totais). 

O valor estimado é de R$ 1.779.073,90 (um milhão, setecentos e setenta e nove mil, setenta e três 

reais e noventa centavos), já incluindo um BDI de 30,66%, em conformidade com o preconizado no 

Acórdão 2622/2013 do TCU e a desoneração prevista na Lei 13.161, de 31 de agosto de 2015. 

13.2. O preço médio estimado, no parágrafo acima, foi realizado através da Tabela Oficiais do 

Governo: 

a) SINAPI – 04/2024 - AMAZONAS/DESONERADO. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado 

correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Unidade Orçamentária: 
02.09 Sec. - Sec. Mun. De obras, Transportes, e serviços 

urbanos 

Projeto/Atividade: 
15.451.0091.1.010 – Realização de Obras de infraestrutura para 

o município  

Elemento de Despesa: 44.90.51 – Obras e instalações 

Fonte de Recurso: 
0700 – Outras transferências de convênios ou instrumento 

congêneres da união – Fonte de recursos. 

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL 

15.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 92 da Lei nº 

14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término 

da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

15.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária.  

15.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento).  

15.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133 de 2021.  

15.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP nº 5/2017.  
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15.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

15.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

15.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato;  

15.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

15.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber.  

15.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

15.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica, 

com correção monetária.  

15.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

15.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

15.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

15.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da data em que for notificada.  

15.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

15.12. Será considerada extinta a garantia:  

15.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

15.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 

não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, 

conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

15.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

15.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no neste Edital e no Contrato. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  

16.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

16.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

16.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

16.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
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16.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

16.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

16.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

16.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

16.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

16.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

16.3.1. as peculiaridades do caso concreto.  

16.3.2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.  

16.3.3. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

16.3.4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4 será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 16.1.8, 16.1.9 e 16.1.10 será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

16.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

16.6.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Borba, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  

16.6.2. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias 

úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o órgão ou entidade pública poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil.  

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 

ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade.  

16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
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e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Amazonas. 

 

17. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

17.1. A empresa contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com 

o art. 225 da Constituição Federal de 1988, e em conformidade com o art. 5º da Lei nº 14.133/21. 

17.2. Adicionalmente, a empresa contratada deverá, sempre que viável, observar as normas 

vigentes relacionadas à sustentabilidade ambiental e aderir às melhores práticas, durante a execução 

dos serviços. 

17.3. A execução dos serviços deverá obedecer, no que couber, a Resolução CONAMA nº 307 de 

05 de Julho de 2002, ficando ciente que a empresa responderá como GERADOR (caracterizado assim 

na referida Resolução) e, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental, deverá prestar 

informações completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, 

o transporte e a disposição final. 

17.4. Incentivar a redução de resíduos por meio de práticas de consumo consciente.  

17.5. A contratada deve realizar o descarte de resíduos decorrente da obra de acordo a legislação 

ambiental. 

 

18. DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

estabelecidas na Lei n°14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990 Código 

de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.  

18.2. É vedado à CONTRATADA:  

18.2.1. caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira;  

18.2.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

19. VIABILIDADE TÉCNICA SUSTENTABILIDADE SICIOECONÔMICA E 

AMBIENTAL 

19.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.  

19.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliações do Ruído em Áreas Habitadas 
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visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 

legislação correlata.  

19.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.  

19.4. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos 

ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 

que ocorridos em via pública junto à obra.  

19.5. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 

e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos.  

19.6. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, 

etc.). 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes disposições: 

20.1.1. As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais anexos e à 

proposta da CONTRATADA; 

20.1.2. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

20.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

 

21. ANEXO QUE ACOMPANHA ESTE PROJETO BÁSICO 

21.1. Anexo I - Especificação Técnica; 

21.2. Anexo II - Memorial Descritivo; 

21.3. Anexo III – Relatório Fotográfico; 

21.4. Anexos IV a XV – Memórias de Cálculo; 

21.5. Anexo XVI – Planilha orçamentária; 

21.6. Anexo XVII - Cronograma físico-financeiro; 

21.7. Anexo XVIII - BDI; 

21.8. Anexo XIV – Encargos Sociais; 

21.9. Anexo XX – Composições AJUSTADAS; 

21.10. Anexo XXI – Cotações; 

21.11. Anexo XXII – Crono PLE; 

21.12. Anexo XXIII –QCI; 
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21.13. Anexos XXIV a XXXVI – Plantas de projetos arquitetônicos; 

21.14. Anexo XXXVII - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes 

à totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do art. 10 

do Decreto n. 7983/2013). 

 

22. DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE 

22.1. Declaramos que este Projeto Básico está de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, Decreto 

Municipal n° 023 de 25 de janeiro de 2024, e demais legislações em vigor submeto à apreciação do 

Exmo. Senhor Prefeito Municipal de Borba/AM. 

 

Elaboração:                                                Solicitante: 

Borba/AM, 31 de julho de 2024. 

 

  

 

 

JANIELY LIMA DE ALMEIDA 

PIMENTEL 

Chefe da Engenharia Civil 

JOSÉ MELO DE SOUZA 

Secretário Municipal de Obras 

 

Aprovação:  

 

 

 

 

SIMÃO PEIXOTO LIMA 

Prefeito Municipal de Borba/AM 


